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PARECER Nº 809, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 483, DE 2021
De autoria do Exmo. Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe visa a denominar "Dr. Rubem Dario Sormani" a Rodovia SP 273, no município de Agudos.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, dos dias 09/08/2021 a 13/08/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa.

Consigna-se que a propositura foi devidamente instruída com a documentação estabelecida no artigo 1º, I, “a”, “b” e “c”, da Lei 14. 707/2012, a saber:

“Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

I - a proposta seja acompanhada de:

a) biografia e relação das obras e ações do homenageado;

b) documento que comprove ser o homenageado pessoa falecida;
c) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização;”

No que se refere à alínea “a”, a própria justificativa do projeto traz a biografia, obras e ações do homenageado.

Já os requisitos das alíneas “b” e “c” foram preenchidos mediante apresentação da Certidão de Óbito da pessoa a ser homenageada e da resposta do Departamento de Estrada de Rodagem à consulta realizada pelo Deputado autor do PL, atestando que a Rodovia SP 273, localizada no município de Agudos-SP, não possui denominação.

Quanto ao homenageado, observa-se que não se encontrou nada sobre sua trajetória de vida que o desabone.

Não se vislumbra inconstitucionalidade, tendo em vista que a Constituição do Estado de São Paulo prevê a competência concorrente da Assembleia Legislativa e do Governador do Estado para atribuição de denominação de próprio público (art. 24, §6º).

Acrescentamos também que a DPJ - Divisão de Pesquisa Jurídica desta Assembleia Legislativa destacou que não há outro próprio público estadual com o patronímico em tela, nem projeto idêntico em tramitação.

Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 483, de 2021.
a) Janaina Paschoal – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA JANAINA PASCHOAL, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 16/09/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Frederico d'Avila
Favorável ao voto da relatora 

Janaina Paschoal
Favorável ao voto da relatora 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto da relatora 

Caio França
Favorável ao voto da relatora 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto da relatora 

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora 

Daniel Soares
Favorável ao voto da relatora 

Wellington Moura
Favorável ao voto da relatora 

Daniel José
Favorável ao voto da relatora 

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora 
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